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COIITRATO no 2026.08.10.í.

Contrata@o para execução de serviços de desobstru@o,

reparos e limpeza de redes coletoras de esgoto; Iimpeza

desassoreamento e manutenção de canais de drenagem

pluvial; recomposição de pavimentação asfáltica, em

paralelo, pedra tosca, intertravado e concreto; e serviços

correlatos necessários à manutenção da infraestrutura

urbana do Município de Vázea Alegre/CE, e de outro

K J SERVICOS DE CONSTRUCOES LTDA.

O MUNICíPl0 DE VÁRZEA ALEGRE, Estado do Ceará, pessoa juridica de direito público intemo,

inscnto no CNPJ/MF sob o n.o 07.539.27310001-58, através da Secretaria Municipal de

lnfraestrutura, neste ato representada por seu Ordenador de Despesas, o Sr. ELONMARCOS

CANDID0 CORREIA, residente e domiciliado nesta Cidade, apenas denominado

CONTRATANTE, e de outro lado K J SERVICOS DE CONSTRUCOES LTDA' estabelecida na

AV PREFEITO AILTON GOITES DE ALENCAR,49Ít(l, BLOCO 2 PARTE UNIDADE 29, LAGOA

SECA, JUAZEIRO DO NORTE/CE, inscíta no CNPJ/MF sob o n.0 2í.231.192/0001'17, neste ato

representada por KANANDA JESSICA PEREIRA ANDRADE SILVA portadora do CPF no

074.512.17342, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem ÍiÍmar o presente Contrato,

tendo em vista o resultado da Licitaçao, na modalidade Conconência n0 2026,05.26.1, em

observância às disposiçoes da Lei n0 14.133, de 10 de abril de 202í e demais leglslação aplicável,

mediante as cláusulas e condiçoes a seguir enunciadas.

CLÁUSULA 1T. OBJETO

1.1 0 obieto do presente instrumento é a Contratação para execução de serviços de

desobstrução, rêpaÍos e limpeza de redes coletoras de esgoto; limpeza, desassoreamento

e manutenção de canais de drenagem pluvial; recomposição de pavimentação asfáltica, em

paralelo, pedra tosca, intertravado e concreto; e serviços conelatos necessários à

manutenção da iníraestrúura urbana do Município de Vázea Alegre/CE'

1 .2. Vinculam a este contrato, independentemente de transcrição:

1.2.1. Proielos;

1.2.2. Edilal da Licitação;

í.2.3. Proposta do contratado;

1 .2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

'1.3. O regime de execu@o é o de empreitada por preço global/menor fator multiplicador.

cúusuLA 2a - vrcÊNclA, PRAzo DE ExEcuçÃo E PRoRRoGAçÃo

2.1. O presente contrato terá vigência de '12 (doze) meses, sendo que os serviços deverão ser

executados e concluídos dentro do prazo de 12 (doze) meses, de acordo com o cronograma físico-
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Íinanceiro, a contar da data de recebimento da ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei

n" 14.133, de 2021.

2.2. A pronogação do presente contrato é condicionada

a) Seja juntado relatório que discona sobre a execução

serviços tenham sido prestados regularmente;

b) Seja juntada justiÍicaüva e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na

realização do serviço;

2.2.'1. Os pedidos de pronogação deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado e

do novo cronograma Íísicafinanceiro adaptado às novas condições propostas. Esses pedidos

serão analisados e lulgados pela fiscalização da Contratante.

2.3. 0 contratado não tem direito subjetivo à pronogaçâo contratual.

2.4. A pronogação de contrato deveÉ ser promovida mediante celebraçáo de termo aditivo,

firmado por ambas as partes.

2.5. Nas eventuais pronogaçoes contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados

ao longo do primeiro período de vigência da mntmtação deverão ser reduzidos ou eliminados

como condição para a renovaçã0.

2.6. 0 mntrato não poderá ser pronogado quando o contratado tiver sido penalizado nas san@es

de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público,

observadas as abrangências de aplicaçã0.

CLÁUSULA 4' - VALOR, PAGAMENTO, REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO

EQUILíBRD ECONÔMrcOHNANCEIRO

4.1. O valor mensal esümado da conhatação e de R$ 199.297,20 (cento e noventa e nove mil

duzentos e noventa e sete reais e vinte centavos), perÍazendo um valor total estimado de R$

2.391.566,40 (dois milhões trezentos e noventa e um mil quinhentos e sessenta e seis reais e

quarenta centavos).

4.2. No valor acima, estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indirelas deconentes

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administraçã0, frete, seguro e outros

necessáíos ao cumprimento integral do objeto da contrataÉo.

4.3. 0 prazo para pagamento ao contratado e demais condiçoes a ele referentes encontram-se

deÍinidos no cronograma físico-Ínanceiro, anexo a este Contrato, em conformidade com os

serviços executados e mediçôes apresentadas e alestadas pela Íiscalização da Contratante.

4.4. 0s preços inicialmente conkalados são Ílxos e ineajustáveis no prazo de um ano, contado da

data do orçamento estimado.

oa F;.

ao cumprimento dos seguintes requisitos:

do contrato, com informaçÕes de que os

ffi

cúusuLA 3. - MoDELos DE ExEcuçÃo E GEsrÃo coltrRATUAls

3.1.0 regime de execução contrafual, os modelos de gestáo e de execrrÉ0, assim como os prazos

e condi@es de condusão, entrega, observação e recebimento do objeto mnstam nos Proietos,

anexo a este Contrato.

3.2. Não será admitida a subcontratâçáo do objeto contratual.
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4.5. O orçamento estimado pela Administração baseou-se em tabelas referenciais oÍiciais,

descritas nos proletos, sendo que devem estas serem seguidas para fins de reajuste.

4.6. Após o intenegno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo

contratante, do Índice Nacional de Custo de Construção - INCC, exclusivamente para as

obrigaçoes iniciadas e concluídas após a oconência da anualidade.

4.7. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno minimo de um ano será contado a partir

dos efeitos financeiros do último reajuste.

4.8. No caso de atraso ou não divulgaçáo do(s) índice(s) de reajustamento, o contratante pagará

ao mntratado a importância calculada pela última vadação conhecida, liquidando a diÍerença

conespondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) deflnitlvo(s).

4.8.'1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memôria de cálculo referente ao reajustamento de

pregos do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

4.9. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

deÍinitivo(s).

4.í0. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reaiustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que

vie(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

4.11. Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegeráo novo índice

oficial, para reajustamento do preço do vabr remanescente, por meio de termo aditivo.

4.12. O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 13ô, da Lei

14.133t2021,

4.13. Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pacluaram inicialmente entre os encargos

da contratada e a retribuição da Adminishação para a justa remuneraçáo do fomecimento, desde

que objetivando o reestabelecimento do equilíbrio emnômico-Ínanceiro inicial do contrato, na

hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis,

retardadores ou impeditivos da exectção do ajustado, ou ainda, em caso de Íoç maior, caso

fortuito ou fato do príncipe, conÍigurando álea econômica extraordinária e extracontratual, no§

teÍmos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d" dalei 14.13312021, devendo ser formalizado ahavés de

ato administrativo.

4.14. 0 pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-fnanceiro deverá ser formulado

durante a vigência do contrato e antes de eventual pronogaçáo nos termos do art. 107 da Lei n0

14.133t2021.

cLÁusuLA 5" - oBRIGAçOES DO CONTRATANTE

5.1. São obrigações do Contratante:

5.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pelo Contratado, de acordo com o

conhato e seus anexos;

5.3. Receber o objeto no prazo e @ndiçoes estabelecidas nos Projetos;

5.4. Notificar o Contratado por escrito da oconência de eventuais imperfei@es, falhas ou

inegularidades constatadas no curso da exeoição dos serviços, fixando prazo para a sua

coneçá0, certiÍicando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas.
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5.5. NotiÍcar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeçôes verificadas no objeto

fornecido, para que se.ia por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;

5.6. Acompanhar e Íiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;

5,7. Comunicar a empresa para emissáo de Nota Fiscal, no que se refere à parcela incontroversa

da execução do objeto, para eíeito de liquidaEáo e pagamento, quando houver controvérsia sobre

a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conÍorme o art. 143, da Lei no

14.133t2021;

5.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo,

forma e condi@s estabelecidos no presente Contrato e nos Projetos;

5.9. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

5.10. CientiÍicar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do

descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;

5.í1. Explicitamente emiür decisão sobre todas as solicitaçoes e reclama$es relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos maniíestamente impertinentes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

5.11.1. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a mntar da data do protocolo do

requerimento, para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada.

5.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio emnômim-Íinanceiro feitos

pelo mntratado, no prazo máximo de í5 (quinze) dias úteis.

5.'13. Notificar os emitentes das garantias, caso estas tenham sido exigidas, quanto ao início de

processo administrativo para apuraçáo de descumprimento de cláusulas contratuais.

5.14. Fomecer por escrito as informapes necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto

do contrato.

5.15. Realizar avalia@es periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.

5.16. Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como condição

indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:

a) "as built", elaborado pelo responsável por sua execuÉo;

b) comprovação das ligaçoes deÍinitivas de energia, água, teleíone e gás;

c) laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;

d) carta "habite-se", emitida pela preÍeitura; e

e) certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao Cartório

de Registro de lmóveis;

5.16.1. A documentaÉo disposta acima deverá ser apresentada de amrdo com o tipo de obra ou

serviços de engenharia contratado.

5.17. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, 'as built', especificaçoes técnicas,

orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeçoes técnicas

após o recebimento do serviço e notiÍicaçoes expedidas.

5.18. Assegurar que o ambiente de trabalho, indusive seus equipamentos e instalaçÓes,

apresentem condiçoes adequadas ao ctmprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e
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51axsaúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por

designado.

5.19. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, ai

que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros

deconência de ato do Contratado, de seus empregados, preposlos ou subordinados'

5.20. Preüamente à expediçáo da ordem de serviço, verificar pendências, liberaráreas e/ou adotar

providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.

cúusuLA ô'- oBRlcAçoEs Do coNTRATADo

6.1. O Contratado deve otmprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,

assumindo mmo exclusivamente seus os risms e as despesas deconentes da boa e perfeita

execução do objeto, observando, ainda, as obrigaçoes a seguir dispostas:

6.2. Manter preposto, aceito pela Administraçá0, no local do serviço para representá-lo na

execuÉo do contrato.

6.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo

contratante, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para 0

exercÍcio da atividade.

6.3. Atender às determinaçoes regulares emitidas pelo Íiscal do contrato ou autoridade superior

(art. 137, ll, da Lei no 14.13312021\ e prestar todo esclarecimento ou informação por eles

solicitados:

6.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato,

com habilitação e mnhecimento adEuados, fomecendo os materiais, equipamentos, fenamentas

e utensílios demandados, cuia quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às

recomendaçoes de boa téorica e a legislação de regência;

6.5. Reparar, conigir, remover, reconsüuir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os servips nos quais se verificarem vícios, dêfeitos ou

inconeçoes resultantes da execução ou dos materiais empregados;

6.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execuçáo do objeto, de acordo com

o código de Defesa do consumidor (Lei no 8.078, de '1990), bem como por todo e qualquer dano

causado à Administração ou a terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execuÉo contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor conespondente aos danos

sofridos;

6.7. Efefuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização

ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de açoes de contingência cabíveis.

6.8. Não contratar, durante a vigência do mntrato, côniuge, companheiro ou parente em linha reta,

colateral ou por atinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Íiscal ou gestor do

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei no 14'133/202'1;

6.9. Quando não for possível a veriÍicação da regularidade no sistema de cadastro de

Fomecedores - slcAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalização do

contrato, até o dia tÍinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

{
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b) cedidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

c) certidões que comprovem a regulandade perante a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio

ou sede do contratado;

d) Certidão de Regularidade do FGTS;

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

6.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaçoes previstas em Amrdo, Convenção,

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas

as obrigaçoes kabalhistas, sociais, previdenctárias, tributárias e as demais previstas em legislação

especíÍica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

6.11. Comunicar ao Fiscal do conkato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer oconência

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços,

6.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos

documentos relativos à execução do empreendimento.

6.13. Paralisar, por determina$o do Conúatante, qualquer aüvidade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens

de terceiros.

6.14. Promover a guarda, manutençáo e vigilância de materiais, fenamentas, e tudo o que for

necessário à execuçâo do objeto, durante a vigência do contrato.

6.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,

cumprindo as determinaçoes do Poder Público, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas

melhores condiçóes de segurança, higiene e disciplina.

6.16. Submeter preüamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovaçã0, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificaçoes do memorial descritivo ou

inslrumento congênere.

6.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condiçáo de aprendiz para os maiores de quatoee anos, nem permitir a utilização do trabalho do

menor de dezoito anos em trabalho notumo, peígoso ou insalubre;

6.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compaübilidade com as obrigaçÓes

assumidas, todas as c!ndiçoes exigidas para habilitação na licitação:

6.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem

como as reservas de cargos previstas na legislação, nos termos do art. 116, da Lei no 14.133/202'l ;

6.20. Comprovar a reseÍva de cargos, a que se refere a subcláusula acima, sempre que for

solicitado, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que

preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

6.21. Guardar sigilo sobre todas as informaçóes obüdas em deconência do cumprimento do

contrato;

6.22. Aran com o ônus deconente de evenfual equívoco no dimensionamenlo dos quantitaüvos

de sua proposta, inclusive quanto aos custos vaíáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para
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o atendimento do objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos arrolados n

art.124,1n. d, da Lei no 14.13312021:

6.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,

normas de segurança do Contratante;

6.24. Observar os preceilos da legislação sobre a jomada de trabalho, conforme a categoria

proÍissional.

6.25. Atender às solicitaçoes do ContÍatante quanto à substituição dos empregados alocados, no

prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos citsos em que Íicar constatado descumprimento

das obriga@es relativas à execuçáo do serviço, conforme descrito nas especiÍicações do pro1eto.

6.26. lnstruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas lntemas do

Contratante.

6.27. lnstruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os

a não executarem atividades não abrangidas pelo mntrato, devendo o Contratado relatar ao

Contratante toda e qualquer oconência neste sentido, a fim de eütar desvio de função.

6.28. lnstruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante.

6.29. Adotar as providências e precauçoes necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgáos,

se necessário for, a Íim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas

e de comunicaçã0,

6.30. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de

atuação.

6.31. Obter junto aos órgãos competentes, mnforme o cÍlso, as licenças necessárias e demais

documentos e autorizaçoes exigíveis, na Íorma da legislação aplicável.

6.32. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo mm o estabelecido nas

especificaçoes, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou mm vício

de construçã0, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de

Recebimento Defi nitivo.

6.33. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido

de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou inconeções

dos serviços ou dos bens do Contratante, de seus íuncionários ou de terceiros, ainda que ocomdos

em via pública junto ao serviço de engenharia.

6.34. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalizaçáo

e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao conÚole

de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a selem aplicados nos trabalhos, mnforme

procedimento previsto nas especificaçoes.

6.35. Providenciar, de acordo com o objeto contratado, as ligaçoes definitivas das uülidades

previstas no proieto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuarjunto aos

órgãos federais, estaduais e municipais e mncessionárias de serviços públicos para a obtenção

de licenças e regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licenp

Ambiental de Operação etc.).
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cúusuu 2". cARAr{TtA DE execuçÃo
7.1. A contratação mnta com garantia de execuçã0, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.13312021

em valor conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

7.2. O conkatado apresentará, no prazo máximo de í0 (dez) dias úteis, pronogáveis por igu

período, a critério do contratante, contado da assinalura do contrato, comprovante de presta

de garantia, podendo optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, segurogaranüa ou

Íiança bancária, em valor conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato,

7.3. Caso utilizada a modalidade de seguronarantia, a apólice deverá ter validade durante a

vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência,

permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

7.4. A apólice do seguronarantia deverá acompanhar as modiÍica@s referentes à vigência do

mntrato principal, mediante a emissáo do respectivo endosso pela seguradora.

7.5. Será permitida a substituiçáo da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de

aniversário, desde que manüdas as condiçoes e coberturas da apólice vigente e nenhum perÍodo

íque descoberto, ressalvado o disposto no item 7.6 deste conlrato.

7.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Adminishapo, o

contratado Íicará desobrigado de renovar a garanüa ou de endossar a apólice de seguro até a

ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.

7.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

7.7.1. prejuízos advindos do nâo cumprimento do objeto do conúato e do náo adimplemento das

demais obrigaçoes nele previstas;

7.7.2. multas moratórias e punilivas aplicadas pela Administração à conlratada; e

7.7.3. obígaçoes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não

adimplidas pelo conkatado, quando couber.

7.8. A modalidade seguro4aranfa somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados

no item 7.7, observada a legislação que rege a matéria.

7.9. A garantia em dinheko deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica a

ser íomecida, com coneçáo monetária.

7.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da divida pública, estes devem ter sido emitidos sob a

forma escrilural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado

pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômims, conÍorme deÍinido pelo

Ministéno mmpetente.

7.11. No caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deverá ser emitida por banco ou

insütuição Íinanceira, devidamente autorizadâ a operar no País pelo Banm Cenkal do Brasil, e

deverá mnstar expressa renúncia do fador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

7.12. No caso de alteração do valordo contrato, ou prorTogação de sua vigência, a garantia deverá

ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contrataçáo.

7.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer

obrigaçã0, o Contratado obriga-se aÍazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez)

dias úteis, contados da data em que for notificado.

7.14. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislaçáo que rege a matéria.

r Fir.
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* Fi..*z_447.14.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante

quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas

contratuais (art. 137, § 40, da Lei n.o 14.133/2021).

7.14.2. Caso se trate da modalidade seguroaarantia, oconido o sinistro durante a vigência da

apólice, sua caracterização e comunicaçáo poderão oconer fora desta vigência, não

caracterizando fato que justifique a negativa do sinisho, desde que respeitados os prazos

prescncionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos das regulamentaçoes da

Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

7.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta Íança ou autorizaçáo para a

liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de

declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as

cláusulas do contrato;

7.'16. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a

sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada

monetariamente.

7.17. 0 garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante

com o objeüvo de apurar prejuízos e/ou aplicar sançoes à mntratada.

7.18. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantla, na Íorma prevista

no Edital e neste Conúato.

7.19. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista

especiÍcamente nos Projetos.

cLÁusuLA 8". TNFRAçOES E SAi{çoES ADTilNISTRATIVAS

8.'1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 202'1, o contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecuçáo parcial do contrato que cause grave dano à Administraçáo ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coleüvo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da exeo.rfro ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justiÍicado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaraçáo falsa durante a execução do contrato;

í) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.84ô, de 1o de agosto de 20'13.

8.2. Serão aplicadas ao contratado que inconer nas iníra@s acima descritas as seguintes

sanções:

8.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecu$o parcial do contrato, sempre que

náo se justiÍicar a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei no 14.133, de 2021);

8.2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alÍneas "b",

"c" e 'd" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiÍicar a imposição de penalidade

mais grave (art. 156, § 40, da Lei no 14.133,de2021);

Qz
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8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praücadas as condutas descritas

nas alíneas'e", "f, "g'e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como oas alíneas'b','c'e "d",

que,justiíquem a imposição de penalidade mais grave (an. 156, § 50, da Lei no 14 133, de2021)'

8.2.4. Multa:

8.2.4.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;

8.2.4.2. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promoveÍ a extinção do

mntrato por descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, mnÍorme dispoe o

inciso I do art. 137 da Lei n". í4.133, de 2021 .

g.2.4.3. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecu$o total do obieto.

8.3. A aplicação das sançoes previstas neste contlato não exclui, em hipotese alguma, a

obígação de reparaçao integral do dano causado ao contratante (aÍ1. 156, § 90, da Lei n0 14.133,

de 2021)

8.4, Todas as san@s previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamenle com a

multa (art. 156, § 70, da Lei n" 14.133, de 2021).

8.4.1. Antes da aplica@o da mutta será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157' da Lei no 14'133' de 2021)

8.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçoes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse vabr, a diferenp

poderá sercobrada.ludicialmente (art. 156, § 80, da Lei n0 14,133, de20211,

8.4.3. Preüamente ao encaminhamento à cobrança iudicial, a multa poderá ser remlhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento

da mmunicaçáo enviada pela autoridade competente.

8.5. A aplicação das sançoes realizar-se-á em processo administrativo que assegure 0

mntraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e

parágraÍos do art. 158 da Lei no '14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e

contÍatar e de declara$o de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.6. Na aplicação das san@es seráo consideÍados (art. 156, § 10, da Lei no 14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) 0s danos que dela provierem para o Contratante;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e

orientapes dos órgãos de mntrole.

8.7. Os atos previstos como infraÉes administrativas na Lei n0 14.133, de 2021, que também

sejam tipificados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 20í3, seráo apurados e lulgados

conjuntamenle, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente

definidos na referida Lei (art. 159).

8.8. A personalidade jurídica do Conhatado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pÉüca dos atos ilícitos previstos nesle

contrato ou para provo€r @nfusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançoes

ffi I
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aplicadas à pessoa juridica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de ,r".af! a>,

administração, à Pessoa .lurídica sucessora ou à empresa do mesmo Íamo com relação de

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, 0

contraditório, a amPla defesa e a obrigatoriedade de análise iurídica prévia (art 160' da Lei no

14.133, de 2021).

S.g.oContratantedeverá,noprazomáximo15(quinze)diasÚteis,contadodadatadeaplicaçáo

da sançã0, informar e manter atualizados os dados relativos às sanÉes por ela aplicadas' para

fins de publicidade no cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e suspensas (ceis) e no

cadastro Nacional de Empresas Punidas (cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo

Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de2021)'

g..10. As sançoes de impedimento de licitar e contratar e declaraçáo de inidoneidade para licitar

ou contÍatar são passíveis de reabilitaÉo na forma do art' 163 da Lei n" 14J33121'

8.11.osdébitosdocontratadoparacomaAdminiskaçáocontratante,resultantesdemulta
administrativa e/ou indenizaçoes, náo inscritos em díüda ativa, poderão ser compensados, total

ouparcialmente,mmoscréditosdevidospeloMunicípiodeconentesdestemesmocontratooude

outroscontratosadministraüvosqueoconÚatadopossuacomoMunicípio@ntratante,naforma

da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de abril de2022'

cúusulA 9'- ExnilçÃo GoiITRATUAL

9.'l.Ocontratoseráextintoquandoormpridasasobrigaçoesdeambasaspartes'aindaqueisso

ocona antes do prazo estipulado para lanto'

9.2.SeaexecuçãodosserviçoscontBtadosnáoÍorcumpridanoprazoestipulado,avigência
poderá ser pronogada até a concluúo do objeto, caso em que deverá a Administração

providenciar a readequação do cronograma Íixado para o contrato'

9.3,Quandoanãoconclusáodocontfato,referidanoitemanterior,deconerdeculpado
conhatado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

bi poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a conünuidade da execução contratual'

g.4.ConstituemmotivosparaeÍinçãodocontÍato,aqualdeveráserformalmentemotivadanos

presentesautos,assituaçoesprevistasnoArt'137,daLeino14'13312021'asseguradoso

contraditório e a ampla defesa, com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da

refeÍida lei.

GúUSULA í0.. FONTE DE RECURSOS E DOTAçÂO ORçAMENTÁRN

10.1 . As despesas decoÍÍentes da presente contrataso coneráo à conta de recursos oriundos do

Tesouro Municipal, previstos na dotação orpmentária abaixo discriminada:

@
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PÍoieto/Atividade Elemento de Despesaórgão Unid. Orç.

07 0í 04.1 22.0037.2.020.0000 44905100

07 01 1 7.512.0391.2.023.0000

0'1 15.452.0332.2.027.0000

44905100

4490510007
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10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação

da Lei Orçamentária respectiva e liberaÉo dos créditos correspondentes, mediante

apostilamento.

CLÁUSULA 11". CASOS OMISSOS

1 '1.1. Os casos omissos seráo decididos pelo contratante, segundo as disposi@s mntidas na Lei

no 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidianamente, segundo as

disposiçoes contidas na Lei n0 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e

princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA .I2". ALTERAÇOES

12.1 . Eventuaís alteÍaÉes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts, '124 e seguintes da Lei

no 14.133,de2021.

12.2. O conhatado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais, os acréscimos ou

supressÕes que se Íizerem necesúrios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cenlo) do valor

inicial atualizado do contrato.

í 2.3. As alteraçoes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.

12.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples

apostila, dispensada a celebraçáo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no í 4.133, de2021 .

CLÁUSULA 13A - PUBLICAçÃO

13.1 . lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contrataçoes Públicas (PNCP), na Íorma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como

no respectivo sítio oÍicial na lntemet, em atençáo à Lei no. 12.527 , de2011.

CLÁUSULA 14" - FORO
14.1. O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da

Comarca de Vázea Alegre/CE, sendo este o Íoro eleito para dirimir os litígios que deconerem da

execução deste Termo de Conkato que não puderem ser mmpostos pela conciliaçá0, mnforme

art. 92, § Í0, da Lei no 14.133121.
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TESTEMUNHAS:

Declaram as partes que este Contrato conesponde à maniÍestação final, completa e exclusiva de r F:s

acordo enke elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para

que surta seus lurÍdicos e legais efeitos.

Vázea Alegre - CE, '10 de agosto de 202ô

ELON

Secretário de lnfraestrutura

CONTRATATITE

K J SERVICOS DE

CONSTRUCOES

LTDA:2 1231 1 920001 1 7

Assinado de foíma digital por KJ
SERVICOS DE CONSTRUCOES

LTDA:212311920001 17

Dados: 2026,08.1 0 I 3:25:1 6 -03'00'

K J SERVICOS DE CONSTRUCOES LTDA

CNPJ: 2í.231.192/0001-17

CONTRATADA

1 CPF

2 CPF
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